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Nova Indústria Brasil

Nova Indústria Brasil: uma avaliação crítica 
da nova política industrial brasileira

André Nassif

Neste artigo faço comentários e sugestões sobre a Nova Indústria Brasil (NIB), a política industrial brasileira que, 
anunciada no �nal de janeiro de 2024, contém um plano de ações para 2024-2026 e metas aspiracionais para os 
próximos dez anos. Formatada em diversas missões, em que o objetivo comum é o estímulo às inovações e o fomen-
to do progresso técnico, por meio da reindustrialização da economia brasileira, da incorporação de tecnologias 
digitais e da substituição gradual de tecnologias emissoras de gases de efeito estufa por tecnologias de baixa emissão 
de dióxido de carbono (CO2), o desenho da NIB alinha-se à concepção das políticas industriais que estão sendo 
adotadas em diversos países, desenvolvidos e em desenvolvimento, para enfrentar os enormes desa�os deste século. 
Conforme Nassif (2023, p. 301), 

a política industrial, para ser bem-sucedida, deve ser concebida de forma sistêmica, articulada com as demais po-
líticas públicas nos âmbitos micro (como as políticas tributária, regulatória e de comércio exterior, dentre outras), 
meso (por exemplo, ciência & tecnologia, educação & treinamento etc.) e macroeconômico (quais sejam, políti-
cas monetária, �scal e cambial). A harmonia entre diferentes esferas de políticas públicas exerce efeito similar à 
existente entre maestro e músicos de uma orquestra: a falta de sintonia entre um ou mais membros compromete 
a performance do conjunto. Nessas circunstâncias, a política industrial almeja o mesmo objetivo geral dos planos 
nacionais de desenvolvimento. 

O objetivo de avaliar criticamente a nova política industrial brasileira, como sugere o subtítulo deste artigo, é con-
tribuir com sugestões que possam ser úteis para aprimorar sua concepção e execução, bem como para aumentar suas 
chances de êxito. Para usar o clichê, trata-se de uma crítica construtiva. O artigo contém mais duas seções. Na primeira 
seção, procuro refutar os argumentos críticos que surgiram na grande mídia (sobretudo na imprensa) no dia seguinte 
ao lançamento o�cial da NIB. A maioria dessas críticas tem viés ideológico e pode ser contestada pela teoria econômica 
e pelas evidências empíricas. Na segunda seção, comento criticamente alguns problemas de concepção da NIB, com 
sugestões de aprimoramento e ajuste, com o objetivo de maximizar as chances de êxito das missões almejadas. A última 
seção tem caráter conclusivo e aponta para o principal fator de risco de eventual fracasso da NIB.

............................................................................

André Nassif é professor associado do Programa de Pós-Graduação em Economia da Universidade Federal Fluminense (PPGE-UFF) e professor-visitan-
te do Department of International Development, King’s College London, de dezembro de 2023 a fevereiro de 2024. 
O autor agradece a Marta Castilho e Mário Cordeiro de Carvalho Jr. pelos comentários e sugestões, eximindo-os de qualquer responsabilidade pelo 
resultado deste trabalho.
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POLÍTICA INDUSTRIAL:  
DESFAZENDO MITOS

No dia seguinte ao anúncio da NIB, houve enorme re-
percussão negativa com respeito ao esboço geral do pla-
no. O jornal Valor Econômico, por exemplo, publicou, no 
dia 23 de janeiro de 2024, matéria com o título “Nova 
Política Industrial tem R$300 bi e algumas dúvidas” e 
subtítulo “Sob críticas por retomada de práticas antigas, 
governo propõe modernizar setor; falta de clareza em 
alguns pontos preocupa”. Matérias semelhantes foram 
também publicadas pelos jornais Folha de São Paulo, O 
Estado de São Paulo e O Globo no mesmo dia. Embora 
algumas dessas críticas pautem-se pela racionalidade, 
como, por exemplo, a falta de detalhamento com respei-
to à quanti�cação das metas, aos instrumentos de polí-
tica e ao acompanhamento e cobrança dos resultados, 
a maioria delas revelou enorme resistência ideológica à 
adoção de política industrial como estratégia de política 
pública em prol do desenvolvimento econômico e social. 

Essa resistência re�ete, em parte, uma visão tecnocrática 
a respeito do papel do Estado na promoção do desenvol-
vimento, mas também a incorporação de dogmas teóri-
cos equivocados sobre o papel da indústria de transfor-

mação e dos serviços high-tech como motores do cresci-
mento econômico e base de sustentação do incremento 
da produtividade, no longo prazo. Enquanto alguns des-
ses dogmas, que ecoaram na imprensa tão logo foram di-
vulgadas as linhas gerais da NIB, são mitos que podem 
ser refutados pela teoria econômica e pelas evidências 
empíricas, outros são dogmas meramente ideológicos, 
que podem ser rejeitados pelo bom senso. São eles:1

i) “Uso de estímulos governamentais reduz a e�ciên-
cia na alocação dos recursos produtivos.”

Trata-se de uma proposição neoclássica, baseada no 
pressuposto de que o livre funcionamento das forças 
de mercado, tanto internas (laissez-faire) quanto ex-
ternas (livre-comércio internacional), assegura a máxi-
ma e�ciência alocativa, distributiva e nas condições de 
bem-estar (ótimo de Pareto). A defesa do laissez-faire 
no mercado interno ampara-se na premissa de que, sob 
condições de concorrência perfeita, os preços relativos 
funcionam como sinalizadores exclusivos e mais e�cien-
tes da alocação de recursos e da distribuição das rendas 
geradas no sistema produtivo. 

Já sob a ótica do livre �uxo de mercadorias e serviços no 
mercado internacional, a proposição está relacionada ao 
princípio ricardiano das vantagens comparativas, segundo 
o qual a máxima e�ciência é alcançada apenas quando cada 
país se conforma a um padrão de especialização ancorado 
naquilo que produz com maior rendimento relativo. O 
problema é que os resultados dessas proposições só seriam 
válidos se, de fato, no mundo real prevalecessem condi-
ções ideais de concorrência perfeita em todos os mercados 
(bens, serviços e fatores de produção, inclusive �nanceiros). 

1 Esses dogmas re�etem, como já dito, os posicionamentos – açodados, na maioria – de economistas e analistas, registrados pelos jornais brasileiros no dia 
seguinte ao lançamento da NIB. Com uma simples consulta na web, o leitor interessado pode acessar a repercussão da NIB nos jornais e data mencionados. 

............................................................................

Imagem de Gerd Altmann por Pixabay
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Como no mundo real prevalecem retornos crescentes 
de escala e externalidades de toda ordem, não há qual-
quer garantia de que laissez-faire e livre-comércio puro 
assegurem os resultados de máxima e�ciência. É verda-
de que a teoria neoclássica, ao admitir a existência de 
“falhas de mercado”, aceita algumas medidas governa-
mentais para corrigi-las, mas, ainda assim, na crença de 
que tal correção, direcionada a mercados imperfeitos, 
é, em princípio, capaz de produzir resultados similares 
ao do equilíbrio perfeitamente competitivo, o que não 
faz sentido. De todo modo, mesmo nesses casos, a teoria 
sempre faz ressalva à intervenção do governo, argumen-
tando que, ao não dispor do conjunto de informações 
relevantes para a tomada de decisão, as “falhas de gover-
no” podem agravar as “falhas de mercado”.2

ii) “Políticas industriais verticais, de apoio a se-
tores especí�cos, como à indústria de transfor-
mação ou a segmentos do setor manufatureiro, 
resultam em ine�ciência econômica.”

A proposição é uma extensão da anterior e pressupõe 
que os efeitos econômicos emanados do setor industrial, 
no longo prazo, são similares aos dos setores primário 
e de serviços tradicionais. Embora uma unidade mo-
netária, produzida por cada um desses três setores, seja 
idêntica do ponto de vista contábil, isso não é verdade 
sob a ótica de seus impactos econômicos. Consideran-
do que a indústria de transformação comanda a geração 
e a difusão de progresso técnico, responde pela maior 
parte dos gastos em pesquisa e desenvolvimento (P&D) 
no mundo,3 opera com tecnologias sujeitas a retornos 
crescentes de escala, estáticos e dinâmicos, e tem liga-
ções para frente e para trás com, praticamente, todas as 
cadeias produtivas, seus impactos sobre o crescimento 
econômico e sobre a produtividade média agregada são 
mais expressivos do que os dos demais setores.4 É verda-
de que novos segmentos high-tech do setor de serviços 

produzem efeitos similares aos do setor manufatureiro 
como um todo, mas as evidências revelam que a cres-
cente integração observada entre ambos, por meio de 
impulsos e respostas dinâmicos (feedbacks), não acarre-
tou a proeminência do setor de serviços como motor do 
crescimento, status detido pelo setor industrial.5

iii) “A NIB ressuscita políticas industriais que não 
mostraram resultados na década de 2000.”

São diversas as razões que explicam o fracasso de políticas 
industriais, cabendo destacar: a falta de monitoramento 
das metas e de requerimentos de resultados, tais como in-
cremento de produtividade, redução de custos e, quando 
for o caso, desempenho exportador; a ameaça de retirada 
dos benefícios públicos, concedidos quando se veri�ca 
persistente reincidência de baixa performance por parte 
das empresas incentivadas; a falta de articulação não ape-
nas entre os principais agentes formuladores e executores 
da política industrial (ministérios, bancos de desenvolvi-
mento e outras agências governamentais), mas também 
entre estes e as demais instâncias de políticas públicas, in-
cluindo a macroeconômica, dentre outras. 

Além de indicar prioridades distintas das políticas in-
dustriais adotadas entre 2004 e 2014, a NIB estabele-
ce missões por meio das quais, via estreita cooperação 
entre governo e setor privado, metas, prioridades e ins-
trumentos de política governamentais serão implemen-
tados para alcançar objetivos econômicos e sociais no 
longo prazo.6 Tendo em vista a estagnação da economia 
brasileira e o severo processo de desindustrialização pre-
matura, registrados nas últimas décadas, 7 os principais 
objetivos econômicos e sociais subjacentes à nova po-
lítica industrial são plenamente justi�cados: retomar o 
crescimento sobre bases sustentáveis, de sorte a restabe-
lecer a trajetória interrompida de convergência da renda 
per capita do Brasil para níveis médios dos países desen-

............................................................................

2 O leitor interessado deve consultar Corden (1997).
3 Segundo a base de dados da United Nations Industrial Development Organization (Unido-United Nations).
4 Uma discussão detalhada desse assunto, com farta referência bibliográ�ca, consta em meu livro já citado (Nassif, 2023).
5 Essas evidências são analisadas por Bianchi e Labory (2018).
6 A política industrial, orientada por missões, foi proposta por Mazzucato (2021). Retomarei a discussão desta abordagem adiante.
7 O Brasil é um dos países em desenvolvimento mais severamente prejudicados pela desindustrialização prematura nas últimas décadas. A participação do 
valor adicionado da indústria de tranformação no PIB (a preços constantes de 2015) diminuiu de 21,1% para 11,9% entre 1980 e 2020 (Morceiro, 2021). 
Quanto à participação do emprego industrial no emprego total no Brasil, o resultado tem sido tradicionalmente decepcionante. Segundo a Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD-IBGE/Série Anual), a maior parcela de mão de obra absorvida pela indústria de transformação brasileira, 
correspondente a 16,2%, foi alcançada em 1986. Em 2018, essa parcela já se havia reduzido para apenas 10,8%.
8 As diferenças de performance da economia brasileira entre 1950 e 1980, comparada ao período 1981-2022 são gritantes: no primeiro período, a taxa 
de crescimento do PIB real e da produtividade do trabalho no Brasil foram de 7,4% (contra 4,5% no mundo) e 4,5%, respectivamente; já no segundo 
período, estes resultados foram pí�os, de apenas 2,1% (contra 3% no mundo) e 0,2%, respectivamente. Dados do IBGE para o PIB no Brasil, do Banco 
Mundial, para o PIB global, e do Groningen Growth and Development Centre (University of Groningen) e da Fundação Getulio Vargas (IBRE-FGV), para 
a produtividade do trabalho no Brasil.
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volvidos (catching up), reduzir as desigualdades sociais e 
estimular a substituição de tecnologias de alta emissão 
de CO2 por novas tecnologias de baixo CO2.8

Cabe lembrar que, como os objetivos das políticas in-
dustriais, em geral – e, no caso da NIB, não é exceção – 
são norteados pelo estímulo à inovação, todas elas lidam 
com o risco parcial ou total de fracasso, já que os lucros 
esperados dos investimentos em inovações estão sujeitos 
a maior incerteza futura do que os dos investimentos em 
capital físico. Cabe ao Estado estabelecer mecanismos 
diversos que minimizem o risco de fracasso, como metas 
exequíveis, instrumentos adequados de políticas públi-
cas, cobrança de resultados etc. 

Não custa lembrar que o fracasso das políticas indus-
triais da década de 2000 decorreu menos do desenho e 
dos instrumentos adotados do que do regime macroeco-
nômico brasileiro, que tem sido muito e�ciente para pre-
servar a estabilidade de preços, mas bastante ine�ciente 
para assegurar taxas de crescimento do PIB real que res-
tabeleçam a trajetória de catching up, interrompida no 
Brasil desde o início da década de 1980. Do manejo da 
política macroeconômica brasileira, entre 2000 e 2014, 
assentada no conhecido tripé formado por um regime de 
metas de in�ação muito pouco �exível (isto é, concen-
trado no objetivo de manter a in�ação na meta em curto 
intervalo temporal); câmbio �utuante em contexto de 
elevada abertura ao movimento de capitais externos; e 
superávits primários, resultaram taxas de juros reais mui-
to elevadas e moeda brasileira tendencialmente sobre-
valorizada em relação à cesta de moedas dos principais 
parceiros comerciais do Brasil. Di�cilmente, políticas 
industriais apresentam resultados positivos quando os 
preços macroeconômicos se revelam refratários ao inves-
timento em ativos reais e em inovações nos setores do-
mésticos que competem com importações e nos merca-
dos potenciais e efetivos de exportação. Parte do fracasso 
das políticas industriais dos anos 2000 deve ser atribuída 
à falta de suporte do regime macroeconômico.9

iv) “A NIB utiliza instrumentos de intervenção gover-
namental, como subsídios, compras governamentais e 
conteúdo local, que afetam a e�ciência na alocação de 
recursos e causam distorções nos preços relativos.”

A avaliação também só seria consistente na pressuposi-
ção de que os mercados de bens e de fatores de produção 

funcionassem sob condições de concorrência perfeita. Se 
este fosse o caso, mecanismos de intervenção poderiam 
causar ine�ciência estática no uso alternativo dos recur-
sos produtivos. Entretanto, como nos mercados, seja em 
nível doméstico ou internacional, prevalece toda sorte de 
“imperfeições” (monopólios, oligopólios, externalidades 
positivas e negativas etc.), a e�ciência estática (“ricar-
diana”) deve ser sacri�cada, no curto prazo, em favor da 
busca de maior e�ciência dinâmica (“schumpeteriana”), 
no longo prazo, que se traduz em avanço tecnológico e 
maior ritmo de crescimento da produtividade.10 

No caso das inovações, particularmente, em virtude do 
elevado grau de incerteza e risco envolvidos, diversos 
neoclássicos so�sticados, como Kenneth Arrow e Elha-
nan Helpman, ou neoclássicos “dissidentes”, como Paul 
Krugman e Joseph Stiglitz, defendem o uso de subsídios 
ou outros instrumentos de políticas públicas.11 Para estes 
autores, como os investimentos em inovações envolvem 
elevada incerteza e risco quanto ao retorno esperado fu-
turo de seus resultados, o total dos recursos �nanceiros 
mobilizados pelo setor privado para essa �nalidade ten-
de a se efetivar em condições subótimas em relação ao 
montante requerido para sustentar o desenvolvimento 
econômico, inclusive nos países desenvolvidos.

v) “A NIB implica o retorno do protecionismo como 
estratégia de desenvolvimento no Brasil.” 

Da base de dados da Organização Mundial do Comér-
cio (OMC) e do trabalho inédito (ainda não publica-
do) de Castilho, Passoni e Duarte (2024), conclui-se 
que o nível e a estrutura de proteção média no Brasil são  

............................................................................

9 Em estudo empírico (Nassif et al., 2020), mostramos evidências de que os juros reais elevados e a tendência à sobrevalorização cambial têm sido os fatores 
mais relevantes para explicar a persistência da estagnação no Brasil nas últimas décadas.
10 Este dilema (trade-o�) é percebido por Dosi, Pavitt e Soete (1990).
11 Ver detalhes em Arrow (1962), Helpman (2011), Krugman (1984;1987; 1988) e Stiglitz (2021).
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próximos aos de diversos outros países em desenvolvi-
mento. Em 2023, a tarifa média de importação aplicada 
no Brasil era de 9,4%, contra 9,6% no Vietnam e 8% na 
Indonésia. E inferior aos 13,4% vigentes na Coreia do 
Sul, um país desenvolvido. Logo, não faz sentido associar 
a NIB ao recrudescimento do protecionismo no Brasil.

vi) “Como estratégia para aumentar a produtividade, 
o Brasil deveria priorizar o engajamento nas cadeias 
globais de valor.”

Essa estratégia implica aumentar o conteúdo importado 
embutido no valor das exportações. O problema é que, 
diante do padrão de especialização regressiva, observado 
nas últimas duas décadas, nossas exportações �caram ex-
tremamente concentradas em produtos primários e em 
commodities industrializadas intensivas em recursos natu-
rais (já eram de 66% do total exportado em 2016), com 
reduzido grau de encadeamento com os segmentos de 
maior produtividade relativa da economia (notadamente, 
manufaturados baseados em engenharia, ciência e conhe-
cimento), ao passo que nossas importações �caram dema-
siadamente concentradas em produtos manufaturados 
(88% do total importado), dos quais parte expressiva em 
produtos de média e alta so�sticação tecnológica (58%), 
que concorrem direta e indiretamente com nossos forne-
cedores de bens intermediários e de bens �nais (notada-
mente fornecedores chineses e de países desenvolvidos).12

Em trabalho empírico recente, Marcato (2023) divide 
as cadeias globais em quatro cadeias regionais de valor: 
Europa, Ásia, América do Norte e América do Sul. En-

quanto as três primeiras englobam cadeias com maiores 
impactos para trás, por meio dos quais os países exportam 
bens intermediários embutidos nas exportações dos de-
mais parceiros comerciais, na cadeia regional da América 
do Sul, os impactos são predominantemente para frente, 
em que os países, fortemente especializados em produtos 
primários, importam a maior parte dos bens intermediá-
rios para exportar. No caso do Brasil, particularmente, a 
NIB poderá contribuir para uma mudança desse padrão 
passivo de inserção nas cadeias globais de valor, ao estimu-
lar as inovações tecnológicas e, assim, ampliar a participa-
ção de produtos manufaturados de maior grau de so�sti-
cação tecnológica na pauta de exportações, resultado que 
só poderá ser alcançado no médio e no longo prazo.

Em suma, a resistência ao retorno das políticas indus-
triais no Brasil parece ser alimentada por preconceitos 
ideológicos. O problema é que, como esses preconcei-
tos, muitas vezes reproduzidos pela mídia convencional 
(articulistas da grande imprensa tradicional e das redes 
de televisão), vêm sendo sedimentados desde os idos da 
liberalização comercial, nos anos 1990, a resistência à 
adoção de políticas industriais parece re�etir uma path-
-dependence negativa, que acaba contribuindo, parcial-
mente, para minar os resultados esperados, já que o fra-
casso tende a ser antecipado por profecias autorrealizá-
veis. Daí porque uma das tarefas do governo, na imple-
mentação da NIB, mas também de outros programas de 
política industrial, é estimular a participação de todos os 
atores sociais (empresários, trabalhadores, governo e so-
ciedade civil) e, por meio de debates, simpósios e outras 
formas de cooperação, alcançar algum consenso quanto 
à sua relevância para o desenvolvimento econômico e 
social.13 A�nal, para que essa resistência seja amorteci-
da, é preciso que a maioria se convença de que a política 
industrial, se bem desenhada, executada, coordenada e 
monitorada, poderá se traduzir em jogo de soma positi-
va, e não em jogo de soma zero, no longo prazo.

A “NOVA INDÚSTRIA BRASIL” (NIB):  
UMA AVALIAÇÃO CRÍTICA PRELIMINAR

O propósito desta seção é fazer uma breve avaliação 
preliminar da nova política industrial brasileira. Eventu-
ais críticas com respeito ao seu formato são feitas com 

............................................................................
12 Ver Nassif e Castilho (2020, p.687).
13 Como salienta Stiglitz (2021, p. 311), “uma estratégia abrangente de desenvolvimento deve abarcar metas de crescimento econômico inclusivo, com 
participação inclusiva, incluindo o equilíbrio entre governo, mercados e sociedade, com base nos novos entendimentos sobre o que leva à transformação 
econômica e social bem sucedida”.
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inserção nas cadeias globais de valor, 
ao estimular as inovações tecnológicas 

e, assim, ampliar a participação de  
produtos manufaturados de maior 
grau de so�sticação tecnológica na 

pauta de exportações, resultado que só 
poderá ser alcançado no médio e no 

longo prazo
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o objetivo de aprimorá-la, a �m de minimizar os riscos 
de fracasso. A política industrial, lançada em janeiro de 
2024, recebeu o nome de Nova Indústria Brasil (NIB), 
porque, ao reconhecer a dramática desindustrialização 
prematura da economia brasileira nas últimas décadas, 
estabelece a reindustrialização (que o governo passou a 
denominar “neoindustrialização”) como o processo por 
meio do qual o Brasil poderá promover a reestruturação 
de sua estrutura produtiva e retomar a trajetória de cat-
ching up, interrompida desde o início da década de 1980.

Em 2021, publicamos um artigo como Texto para Discus-
são na Universidade Federal Fluminense (Nassif; Mor-
ceiro, 2021), em que propusemos um formato de política 
industrial endereçado a países em desenvolvimento que 
sofreram desindustrialização prematura nas últimas dé-
cadas, com propostas especí�cas de um programa para o 
Brasil. Baseamo-nos no arcabouço de Mazzucato (2021), 
em que a política industrial deve ser concebida, adotada 
e orientada por missões (mission oriented). A abordagem 
de Mazzucato implica que a política industrial deve en-
volver cooperação entre o governo e o setor privado, com 
participação da sociedade civil, pautando-se por direções, 
prioridades e instrumentos para alcançar objetivos eco-
nômicos e sociais no longo prazo. Nas palavras de Ma-
zzucato (2021, p. 8), um plano orientado por missões,

signi�ca escolher direções para a economia e selecionar os 
problemas que precisam de ser resolvidos, colocando-os 
como objetivos centrais do sistema econômico. Signi�ca 
conceber políticas que catalisem o investimento, a ino-
vação e a colaboração entre uma diversidade de agentes 
econômicos, envolvendo tanto empresas quanto cidadãos.

Em nosso paper original, procuramos mostrar que a rein-
dustrialização proposta não signi�ca apenas reestruturar 
a “velha” indústria de tranformação brasileira, mas, prin-
cipalmente, retomar o processo de industrialização, por 
meio da revitalização do setor manufatureiro e da promo-
ção de inovações, como estratégia de sustentação do de-
senvolvimento econômico e social brasileiro neste século.

À semelhança do que propusemos no artigo retromen-
cionado, a NIB contempla seis missões: 

i) cadeias agroindustriais sustentáveis e digitais para 
aumentar a segurança alimentar; 

ii) complexo industrial da saúde, para reduzir as vul-
nerabilidades do Sistema Único de Saúde (SUS) e am-
pliar o acesso da população aos serviços de saúde; 

iii) infraestrutura, saneamento e mobilidade urbana; 

iv) tranformação digital da indústria; 

v) bioeconomia e transição energética; e 

vi) fomento de tecnologias via Sistema de Defesa.14

A rationale para que essas seis missões possam gerar re-
sultados dinâmicos é que elas produzam ações e respos-
tas entre si (feedbacks dinâmicos). Por exemplo, tanto 
as missões de transformação digital do setor manufatu-
reiro quanto a que abarca a bioeconomia e a transição 
energética exercem efeitos dinâmicos sobre praticamen-
te todas as demais missões.

No que se segue, vou resumir alguns pontos críticos ine-
rentes ao formato da NIB, os quais, poderiam ser, a meu 
juízo, revistos e aprimorados. São eles:15

i) Formato excessivamente horizontal das missões 
anunciadas, de que resulta a falta de delimitação mais 
detalhada das prioridades, seja em termos de ativida-
des, segmentos ou setores a serem contemplados.

Embora a corrente liberal seja mais condescendente em 
reconhecer a adoção de políticas industriais horizontais 
(como o estímulo aos investimentos em P&D, como já 
discutido), há respaldo teórico e empírico para a combi-
nação desses instrumentos com outros de corte vertical, 
em que segmentos e setores são priorizados nas escolhas 
estratégicas do governo. Embora não seja meu propósito 
detalhar todos os argumentos em prol da adoção de ins-
trumentos verticais, basta ressaltar que as escolhas priori-
tárias devem recair sobre atividades, segmentos ou setores 
com maior potencial de disseminar ganhos de produtivi-
dade (seja via impactos intra e intercadeias produtivas ou 
pela difusão de progresso técnico) para a economia como 

............................................................................

14 As missões que propusemos, originalmente, foram: i) reindustrialização e revitalização industrial; ii) promoção da inovação e criação de vantagens com-
parativas dinâmicas; iii) formalização do emprego e redução das desigualdades sociais e regionais; iv) ampliação dos investimentos em infraestrutura; v) 
integração com a economia digital; e vi) engajamento na economia verde, por meio da substituição de tecnologias com elevada emissão por baixa emissão 
de dióxido de carbono (CO2). O formato proposto é bastante semelhante ao da NIB, inclusive quanto à recomendação de priorizar o complexo industrial 
da saúde, que, em nosso artigo, foi incorporado como prioridade setorial, e na NIB, como missão. Veja detalhes em Nassif e Morceiro (2021).
15 Os comentários e sugestões baseiam-se nos documentos divulgados na ocasião de lançamento da NIB, notadamente o “Nova Indústria Brasil: Plano 
de Ação para a Neoindustrialização 2024-2026” e o “Nova Indústria Brasil: Missões, Metas e Ações da Política Industrial”. Estes documentos podem ser 
acessados no website do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC).



5 0  Nº  158 - Janeiro, Fevereiro e Março de 2024

Nova Indústria Brasil

um todo, levando-se em conta o estágio vigente e o po-
tencial futuro de capacitação tecnológica do país.16

Além disso, como comenta a �e Economist (2022), o 
retorno da política industrial com contornos verticais, 
amparada em vultosos programas de subsídios gover-
namentais a setores diversos como bioenergia, reatores 
nucleares, equipamentos médicos, semicondutores, 
entre outros, retornou, com ímpeto, no mundo desen-
volvido, especialmente Estados Unidos, Japão, França e 
Alemanha. No grupo dos países em desenvolvimento, 
China e Índia jamais abandonaram políticas industriais 
de corte vertical, mesmo após a adoção de programas 
de liberalização comercial, nos anos 1990. Assim, se o 
governo brasileiro se guiasse pelo argumento ilusório 
de que estímulos horizontais, baseados em subsídios a 
P&D em ciência e tecnologia, bastarão para enfrentar o 
jogo competitivo que se arma para o restante do século, 
ele estaria se comportando como o “bobo da corte”. 

Na NIB, a missão de fomentar o complexo industrial da 
saúde é justi�cada com o argumento de que é necessário 
reduzir as vulnerabilidades do SUS e ampliar e melho-
rar o acesso da população aos serviços de saúde pública. 
Embora não haja qualquer restrição a essa justi�cativa, 
será preciso explicitar, com maiores detalhes, quais são 
os segmentos prioritários para o alcance dessa missão 
no longo prazo. Como o complexo industrial da saúde, 
como sugere a própria expressão, abarca uma diversida-
de de atividades e segmentos produtivos, como a elabo-
ração de fármacos de toda espécie (produtos farmacêu-
ticos e componentes químicos), fornecedores especiali-
zados (equipamentos médico-hospitalares), institutos 
públicos de pesquisa (Fiocruz e Instituto Butantã) e 
infraestrutura de serviços de saúde (hospitais e clínicas 
de saúde), convém ao governo delimitar as prioridades, 
sobretudo as relacionadas à produção de produtos far-
macêuticos propriamente ditos, em que se abre uma ja-
nela de oportunidades para o Brasil em alguns nichos 
(mas não em todos), como o da produção de vacinas, 
de fármacos para combate a doenças tropicais e, até 
mesmo, de alguns poucos componentes químicos. No 
documento em que se estabelecem as metas prioritárias, 
apontam-se os fármacos, vacinas e homoderivados, bem 
como os dispositivos médicos, mas seria conveniente 
delimitar, mais à frente, os tipos de fármacos e equipa-
mentos que deverão ser internalizados, até para sinalizar 

aos agentes produtores as perspectivas de investimento 
nos diferentes segmentos do complexo da saúde. 

A mesma crítica vale para o setor de infraestrutura, prio-
ridade das prioridades no Brasil, já que, se bem mapea-
das as áreas prioritárias e efetivados os investimentos, ele 
exerce múltiplos impactos positivos, no curto e no lon-
go prazo, como o fomento de emprego, a indução para 
frente e para trás em diversos outros segmentos produ-
tivos (das indústrias de construção, de bens de capital, 
de bens intermediários e de serviços) e a disseminação 
de externalidades econômicas positivas. As áreas priori-
tárias estabelecidas na Missão 3 (“Infraestrutura, Sane-
amento, Moradia e Mobilidade Sustentáveis”) são vagas 
(“mobilidade”, “cadeia produtiva da bateria”, “constru-
ção civil digital e baixo carbono” e “indústria metroviá-
ria”) e poderiam ser mais bem detalhadas, explicitando, 
inclusive, maior articulação com o Novo Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC).

ii) De�nição incompleta dos instrumentos para a 
execução da NIB. 

As políticas industriais devem articular, preferencial-
mente, uma diversidade de instrumentos de políticas 
públicas aceitos pelos acordos multilaterais de que o 
país faz parte. Eles abarcam não apenas instrumentos da 
política doméstica (�nanceiros, compras governamen-
tais, conteúdo local, subsídios à produção), mas tam-
bém da política de comércio exterior (especialmente 
tarifas de importação e mecanismos de promoção das 
exportações). Os instrumentos descritos na NIB, se bem 
sejam importantes para a provisão de �nanciamento aos 
investimentos físicos e em inovações (notadamente os 
�nanciamentos do BNDES e da Finep) e para propiciar 
o atingimento de escalas de produção competitivas nas 
indústrias sujeitas a retornos crescentes (compras gover-
namentais e conteúdo local), são insu�cientes para tor-
nar viáveis as metas planejadas. 

Particularmente, falta na NIB uma maior articulação 
entre a política industrial proposta e a política comer-
cial externa do país. A esse respeito, Castilho e Miranda 
(2017) haviam mostrado que a estrutura de tarifas de 
importação brasileira encontrava-se relativamente defa-
sada, com níveis de proteção efetiva muito elevados para 
alguns setores, como o têxtil e o automotivo, e muito 
baixos para outros, como o de bens de capital.17Além 

16 Para o leitor interessado, mais detalhes podem ser encontrados em Nassif (2000), Cimoli et al. (2007), Nassif, Bresser-Pereira e Feijó (2018), Lin e 
Chang (2014), Bianchi e Labory (2018), Liu (2019) e Stiglitz (2021).
17 Enquanto a tarifa nominal leva em conta apenas a alíquota de importação vigente em cada setor, a tarifa efetiva considera as alíquotas nominais inciden-
tes sobre o setor e sobre os bens intermediários por ele utilizados. A tarifa efetiva é mais apropriada para medir o grau de proteção vigente em cada setor.

............................................................................
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disso, diversos bens intermediários eram protegidos 
com alíquotas nominais superiores às dos bens �nais, o 
que viola o princípio da escala tarifária. Castilho e Mi-
randa (2017, p. 53), ao notar a estabilidade da estrutura 
tarifária vigente na década de 2000, avaliaram que “a ta-
rifa aduaneira parece ter sido negligenciada no desenho 
das políticas industriais e comerciais do período 2004-
2014”, já que o governo brasileiro preferiu privilegiar os 
instrumentos de proteção contra a concorrência desleal, 
como as medidas antidumping ou medidas ad hoc de li-
beralização a produtos especí�cos (ex-tarifários).

No �nal do governo Bolsonaro, entre 2021 e 2022, fo-
ram feitas reduções lineares de tarifas aduaneiras nos 
setores de bens de capital e de bens intermediários, bem 
como em itens especí�cos, como armas, pneus de cami-
nhões e brinquedos, seguidas, mais adiante, de cortes li-
neares na Tarifa Externa Comum (TEC) do Mercosul. 
Desses cortes tarifários, a tarifa média de importação 
brasileira foi reduzida em 2 pontos percentuais, para 
9,4%. No entanto, ao estimar o grau de proteção após 
essas mudanças, Castilho, Passoni e Duarte (2024, p. 
12), em artigo inédito ainda não publicado, concluíram 
que “a redução da tarifa nominal, de mais de 2 pontos 
percentuais, não produziu uma redução da tarifa efetiva 
média da economia”, por causa das diferenças entre os 
cortes efetivados nas tarifas dos bens intermediários e 
os bens �nais, além de características da estrutura tec-
nológica da economia brasileira. Ou seja, o sistema de 
alíquotas aduaneiras brasileiras conserva inconsistên-
cias em sua estrutura interna (alíquotas baixas demais 
em alguns segmentos e elevadas demais em outros) em 
relação ao que seria requerido, tendo em vista o per�l 
competitivo atual da economia.

Portanto, seria conveniente fazer uma “faxina” minu-
ciosa na estrutura interna de tarifas aduaneiras vigentes, 
para de�nir quais alíquotas devem ser zeradas ou redu-
zidas (normalmente, dos itens em que o Brasil detém 
vantagem comparativa ou não seja foco prioritário da 
NIB), quais devem ser mantidas e quais devem ser au-
mentadas em função dos objetivos da política industrial 
em curso. Nesse caso, eventuais aumentos de alíquotas, 
�xadas em níveis moderados e su�cientes para equalizar 
os preços domésticos aos internacionais, teriam o obje-
tivo de conferir grau de proteção temporária para que as 
empresas inovadoras possam percorrer a curva de apren-
dizado. Eventual revisão da tarifa aduaneira deveria ser 
baseada em pesquisa abrangente e detalhada, envolven-
do diálogo entre instituições do governo (Ipea, Secex, 

Receita Federal etc.) e especialistas com conhecimento 
profundo das estruturas produtivas brasileira e mundial. 
A própria Fundação Centro de Estudos do Comércio 
Exterior (Funcex) poderia retomar linhas de pesquisa 
sobre tarifas aduaneiras nominais e efetivas, nos moldes 
das existentes nos anos 1980.

Além disso, a NIB não incorpora em seu programa de 
metas, requisito de expansão de exportação de manufa-
turados e de serviços tradables, sobretudo por parte das 
empresas que receberão benefícios públicos diversos sob 
a forma de incentivos �nanceiros, subsídios ou proteção 
tarifária. Embora o governo tenha anunciado, em de-
zembro de 2023, uma Estratégia Nacional de Comércio 
Exterior,18 com o objetivo de “promover uma inserção 
competitiva do Brasil no comércio internacional” (p. 
4), falta neste documento um projeto mais robusto e 
detalhado de promoção exportadora. Seria conveniente 
desenhar um programa de expansão e diversi�cação das 
exportações brasileiras de produtos manufaturados e de 
serviços de maior intensidade tecnológica para os pró-
ximos anos, articulando-o, sempre que possível, com as 
missões almejadas pela NIB. A�nal, políticas industriais 
consistentes miram os setores que deverão receber prio-
ritariamente proteção e benefícios temporários, libera-
lizam as importações de bens intermediários e de bens 
de capital não priorizados pelo programa e estabelecem 
metas para expansão e diversi�cação de exportações de 
maior elasticidade-renda no longo prazo. Um progra-
ma bem-sucedido de fomento e diversi�cação exporta-
dora contribui não apenas para relaxar as restrições ao 
crescimento, associadas a problemas de balanço de pa-
gamentos, como também para acelerar o aprendizado 
tecnológico e aprimorar o padrão de qualidade dos bens 

18 https://www.gov.br/mdic/pt-br/assuntos/camex/consultas-publicas/documentos/estrategia-de-comercio-exterior_consulta_publica-5.pdf/@@download/�le.
............................................................................
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programa de expansão e diversi�cação 
das exportações brasileiras de produtos 
manufaturados e de serviços de maior 

intensidade tecnológica para os  
próximos anos, articulando-o,  

sempre que possível, com as missões 
almejadas pela NIB
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produzidos, ao expor os produtores locais às distintas 
preferências e exigências dos mercados globais.

iii) Governança. 

Um dos requisitos para o alcance das metas estabelecidas 
pelas políticas industriais é o monitoramento do desem-
penho das empresas que recebem incentivos públicos 
ao longo do tempo. Há indicadores simples de acom-
panhar, como a variação de produtividade e dos custos 
médios de produção. No documento “Plano de Ação 
para a Neoindustrialização – 2024-2026”, há menção às 
instituições que acompanharão as metas almejadas, no 
âmbito do Conselho Nacional de Desenvolvimento In-
dustrial (CNDI), dependendo caso a caso. No entanto, 
faltam nos documentos divulgados referência a indica-
dores quantitativos e qualitativos de monitoramento e, 
principalmente, a de�nição de qual instituição, em nível 
federal, se encarregará da coordenação e centralização 
geral da NIB como um todo. O monitoramento pode-
ria ser conduzido pela Secretaria de Monitoramento e 
Avaliação de Políticas Públicas, do Ministério de Plane-
jamento e Orçamento, em articulação com a Agência 
Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI) e os 
respectivos órgãos que acompanharão as ações no âm-
bito do CNDI. Mas a coordenação e centralização ge-
ral da NIB deveria ser, a meu juízo, delegada à instância 
máxima federal, isto é, à Presidência da República, por 
meio, obviamente, da Casa Civil, ministério diretamen-
te a ela interligado. A Casa Civil/Presidência da Repú-
blica teria a tarefa de estabelecer a coordenação com as 
demais instituições executoras da NIB (MDIC, Minis-
tério da Fazenda, Ministério da Saúde, BNDES, Finep, 
CNDI etc.).19 Ao enquadrar o gerenciamento geral da 
NIB no topo da pirâmide hierárquica (Presidência da 
República/Casa Civil), o governo federal sinalizaria aos 
agentes econômicos e sociais envolvidos o compromis-
so de que a execução das missões estabelecidas no Plano 
de Ação 2024-2026 e o alcance das Metas Aspiracionais 
para 2033 seriam uma prioridade do Estado brasileiro. 

Para �nalizar, cabe ressaltar duas restrições que com-
prometem a consecução das metas “aspiracionais” para 
2033, inerentes à NIB:

• A primeira está relacionada ao arcabouço �scal 
em vigor, que impõe travas aos recursos do Or-
çamento direcionados a investimentos públicos. 
Considerando que a incorporação de tecnolo-
gias “verdes”, de baixa emissão de CO2, que será 

a marca do restante do século, demandará recur-
sos �nanceiros para investimento em montante 
que o setor privado não estará disposto a arcar 
inicialmente dado o elevado risco, será necessá-
rio repensar um arranjo �scal que amplie a ofer-
ta de recursos públicos necessária para ativar o 
animal spirits para esse �m. 

• A segunda restrição, que tem sido cara à políti-
ca industrial brasileira, desde os anos 2000, diz 
respeito à falta de articulação da política indus-
trial com a política macroeconômica. É funda-
mental que o regime macroeconômico (políti-
cas monetária, �scal e cambial) esteja alinhado 
com a NIB (e, de resto, com qualquer política 
industrial). Em linha com as propostas de Nas-
sif, Bresser-Pereira e Feijó (2018), é crucial que 
a política macroeconômica, especialmente a 
monetária e cambial, seja manejada de tal sorte 
que o objetivo de preservar a estabilidade in�a-
cionária esteja equilibrado com o de assegurar as 
mudanças estruturais e o desenvolvimento eco-
nômico no longo prazo. A�nal, as metas estabe-
lecidas pela política industrial nos países em de-
senvolvimento di�cilmente serão alcançadas em 
um ambiente em que prevaleçam taxas de juros 
reais elevadas e moedas domésticas sobrevalori-
zadas (isto é, taxas de câmbio reais baixas, em re-
lação ao dólar ou a uma cesta de moedas de par-
ceiros comerciais relevantes) por longo período 
de tempo, situação que prevaleceu entre 2004 e 
2014 e que foi, parcialmente, responsável pelo 
fracasso das políticas industriais do período.

Em fevereiro de 2024, os Ministérios da Fazenda e do 
Meio Ambiente anunciaram o Programa de Mobiliza-
ção de Capital Privado Externo e Proteção Cambial, 
destinado a conceder proteção cambial a investidores 
estrangeiros dispostos a mobilizar recursos em projetos 
que acelerem a transição para uma economia verde e 
ambientalmente sustentável. Essa iniciativa sugere que 
o governo brasileiro está atento à importância da estabi-
lidade das taxas de câmbio em conferir maior previsibi-
lidade aos investimentos privados externos. No entanto, 
ainda que tal medida seja meritória, ela é insu�ciente 
para evitar que, passada a fase de incerteza que caracteri-
za a economia mundial desde a pandemia da Covid-19, 
a moeda brasileira reincida em nova trajetória de so-
brevalorização, tal como observado entre 2004 e 2014. 

19 Essa sugestão é também compartilhada por Mazzucato (2023, p. 9), para que “a Casa Civil seria o órgão natural para exercer a governance geral das 
missões da NIB, dada sua função de coordenar, monitorar e integrar as funções do governo”.
20 Para o leitor interessado na demonstração teórica, veja em Ros (2013, cap.11) e, para evidências empíricas, veja em Rodrik (2008).

............................................................................
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Seria conveniente que o Banco Central do Brasil, a 
exemplo dos países asiáticos, mobilizasse, de forma mais 
efetiva, os instrumentos de intervenção disponíveis no 
mercado de câmbio (compra e venda de moeda estran-
geira nos mercados spot e futuro, operações de swaps 
cambiais e, se necessário, controles ad hoc de capitais) 
para evitar a sobrevalorização e manter a taxa de câmbio 
real em nível competitivo. A�nal, a literatura teórica e 
as evidências empíricas mostram que, se preservada uma 
taxa de câmbio real competitiva e estável (isto é, em que 
a moeda doméstica permaneça ligeiramente subvalori-
zada), o aumento da rentabilidade esperada dos inves-
timentos efetivados pelos setores produtores de bens e 
serviços comercializáveis (tradables) tenderá a sustentar 
o incremento da produtividade agregada e a acelerar o 
crescimento econômico, no longo prazo.20

CONCLUSÃO

Ao intitular um de seus artigos acadêmicos como “Polí-
tica Industrial: não pergunte por que, pergunte como” 
(Industrial policy: don’t ask why, ask how”), Rodrik 
(2009) salienta que a teoria econômica conta com um 
cardápio de argumentos robustos em favor da adoção de 
políticas industriais orientadas para o desenvolvimento 
econômico. Mas, o problema maior é de natureza prá-
tica. Os governos nem sempre são capazes de articular 
de forma consistente e e�ciente os instrumentos de po-
lítica econômica requeridos para que seus resultados se-
jam bem-sucedidos. E de evitar que os recursos públicos 
sejam transformados em rendas improdutivas (rent-se-
eking) por parte dos setores privados que recebem trata-
mento diferenciado desses programas governamentais.

Um economista da Comissão Econômica para a Amé-
rica Latina e o Caribe (Cepal) costumava me dizer, em 
tom informal, que os brasileiros são ótimos para dese-
nhar políticas industriais, mas péssimos para implemen-
tá-las. Mas isso nem sempre foi assim. A despeito dos 
problemas inerentes às políticas industriais adotadas no 
Brasil entre as décadas de 1950 e o �nal da década de 
1970, não há dúvida de que foram relativamente bem 
executadas, mesmo levando-se em conta que a maioria 
delas não fez grandes esforços para buscar maior autono-
mia tecnológica nacional e, a exemplo do II Plano Na-
cional de Desenvolvimento (II PND, 1975-1979), ela 
foi excessivamente condescendente com o elevado endi-
vidamento externo. A maior e�cácia na execução desses 

programas de política industrial no Brasil, entre 1950 e 
1980, decorre de fatores diversos de natureza econômi-
ca e institucional, merecendo menção: a razoável articu-
lação entre os organismos encarregados de sua execução, 
como os ministérios econômicos (Planejamento, Fazen-
da e outros), a antiga Carteira de Comércio Exterior do 
Banco do Brasil (Cacex), responsável pela política de 
importação e pela promoção de exportações, o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (na 
época em que era ainda BNDE, e não BNDES), os di-
versos conselhos setoriais etc. 

Essa articulação re�etia-se também, implicitamente, na 
gestão da política macroeconômica que, desde o início 
dos anos 1950, preocupava-se em conferir proteção 
cambial aos setores domésticos, priorizados pela política 
industrial, e ao setor exportador, evitando que sua com-
petitividade fosse adversamente afetada pela sobrevalo-
rização da moeda brasileira em relação às moedas dos 
parceiros comerciais. Se entre 1950 e 1964, esse objetivo 
era alcançado pelo sistema de taxas de câmbio múltiplas, 
entre 1968 e o �nal da década de 1970 (com interrup-
ções episódicas), ele resultou das minidesvalorizações 
cambiais, que consistiu, na prática, em um regime de 
taxas de câmbio reais �xas administradas (crawling peg) 
em que ajustes frequentes da taxa de câmbio pelo dife-
rencial entre a in�ação brasileira e a americana sanciona-
vam o potencial competitivo das empresas substituido-
ras de importações e do setor exportador.

20 Para o leitor interessado na demonstração teórica, veja em Ros (2013, cap.11) e, para evidências empíricas, veja em Rodrik (2008).
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Quero com esse lembrete alertar que o maior risco ao 
desempenho bem-sucedido das missões abarcadas pela 
NIB está na ausência de articulação entre as instâncias 
de política industrial lato sensu (MDIC, BNDES, Finep 
etc.) e as instâncias encarregadas da elaboração e gestão 
da política macroeconômica (Ministério da Fazenda, 
Ministério do Planejamento e Orçamento e, principal-
mente, Banco Central do Brasil). No caso das políticas 
monetária e cambial, particularmente, minha sugestão 
(e esperança) é que, na gestão do atual tripé da política 
macroeconômica brasileira (regime de metas de in�a-
ção, taxas de câmbio �utuantes e novo arcabouço �scal), 
os policy-makers passem a conferir maior equilíbrio en-
tre os objetivos de manter a estabilidade de preços (isto 
é, manter a taxa de in�ação na meta estabelecida pelo 
Conselho Monetário Nacional) e de assegurar o cresci-
mento econômico (isto é, retomar e manter taxas mais 
expressivas de crescimento do PIB real, com avanço da 
produtividade média agregada). Se ambos os objeti-
vos forem mais balanceados, o que não se observou no 
período entre a estabilização monetária, em 1994, e o 
momento atual, é possível que os executores da políti-
ca macroeconômica brasileira sejam capazes de manter 
taxas de juros reais médias inferiores à taxa de retorno 
média sobre o capital, de preservar taxas de câmbio reais 
competitivas (isto é, real brasileiro subvalorizado, como 
ocorre atualmente) e de, consequentemente, dar supor-
te à NIB, tornando suas missões exequíveis. 
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